
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.574.765 - PI (2015/0309146-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR
A

: MÁRCIA MARIA MACÊDO FRANCO E OUTRO(S)

AGRAVADO  : ADRIANO MARTINS E SILVA 
REPR. POR : MARIA MADALENA BATISTA E SILVA 
ADVOGADOS : AGAMENON LIMA BATISTA FILHO E OUTRO(S)

 DANIEL BATISTA LIMA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF.RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. SUS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. TRATAMENTO MÉDICO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973. 
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária 
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo qualquer deles, em 
conjunto ou isoladamente, parte legítima para figurar no polo passivo de 
demanda que objetive a garantia de acesso a medicamentos adequado para 
tratamento de saúde.
IV -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
V – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
somente os tratamentos médicos a serem fornecidos seriam apenas 
aqueles constantes da lista do SUS, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 07/STJ.
VI – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
VII – Agravo Regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.574.765 - PI (2015/0309146-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR
A 

: MÁRCIA MARIA MACÊDO FRANCO E OUTRO(S)

AGRAVADO : ADRIANO MARTINS E SILVA 
REPR. POR : MARIA MADALENA BATISTA E SILVA 
ADVOGADOS : AGAMENON LIMA BATISTA FILHO E OUTRO(S)
  DANIEL BATISTA LIMA 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das 

Súmulas n. 07 e n. 83 do Superior Tribunal de Justiça e na incidência, por 

analogia, da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta o Agravante, em  síntese, nos seguintes termos (fl. 

291e):

Quanto à incidência da súmula 83/STJ, deve ser observado 
que a matéria sub judice, ao contrário do asseverado, está 
longe de se encontrar pacificada, pois o recorrente demonstrou 
nas razões recursais jurisprudências e demonstrou assim 
divergência jurisprudencial sobre a matéria, devendo ser 
afastado o óbice da súmula 83/STJ. E assim o é porque , 
demonstrou-se que o entendimento abraçado pelo acórdão 
recorrido não é pacifico, dando ensejo à violação aos 
dispositivos de leis indicados nas razões recursais
(...)
Nada obstante, o recurso especial manejado haja sido 
inadmitido sob o fundamento na súmula 7/STJ, não subsiste, a 
alegação de que o recorrente pretende, com o recurso de que 
ora se trata a reapreciação da prova, pois o que se objetiva é 
apenas a reanálise dos fundamentos do acordão recorrido, 
buscando a uniformização da jurisprudência e a melhor 
interpretação dos dispositivos federais.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 
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reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.574.765 - PI (2015/0309146-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR
A 

: MÁRCIA MARIA MACÊDO FRANCO E OUTRO(S)

AGRAVADO : ADRIANO MARTINS E SILVA 
REPR. POR : MARIA MADALENA BATISTA E SILVA 
ADVOGADOS : AGAMENON LIMA BATISTA FILHO E OUTRO(S)
  DANIEL BATISTA LIMA 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Por primeiro, consoante decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in 

casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 263/274e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo ESTADO DO 
PIAUÍ, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pelo 
Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí de 
mandado de segurança, assim ementado (fls. 133/155e):

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. SOLIDARIEDADE 
ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS. DIREITO À 
SAÚDE. INTERNAÇÃO HOSPITALAR. SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE. PRINCÍPIO DA 
SEPARAÇÃO DOS PODERES. PRINCÍPIO DA 
RESERVA DO POSSÍVEL. MÍNIMO 
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EXISTENCIAL. PROIBIÇÃO DO RETROCESSO 
SOCIAL. 
1. A omissão da autoridade coatora em fornecer 
o tratamento médico vindicado pelo impetrante 
afigura-se como um abuso do Poder Executivo, 
suficiente a autorizar a atuação do Poder 
Judiciário, uma vez que o direito à saúde, 
consagrado no art. 196, da Constituição Federal, 
é direito fundamental que integra o mínimo 
existencial, não podendo, sua concretização, 
ficar discricionária ao podendo, sua 
concretização, ficar discricionária ao 
administrador. 
2. A cláusula da reserva do possível na e ser 
invocada pelo Poder Público, com o propósito de 
frustrar e de inviabilizar a implementação de 
políticas públicas definidas na própria 
Constituição, pois encontra insuperável limitação 
na garantia constitucional do mínimo existencial. 
3. O princípio da proibição do retrocesso impede 
o retrocesso em matéria de direitos a prestações 
positivas do Estado (como o direito à saúde) 
traduz, no processo de efetivação desses 
direitos fundamentais individuais ou coletivos, 
obstáculo a que os níveis de concretização de 
tais prerrogativas, uma vez atingidos, venham a 
ser ulteriormente reduzidos ou suprimidos  pelo 
Estado. 
4. Segurança Concedida.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
169/175e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 
aponta-se ofensa aos arts. 46, 47 e 535, II, do Código de 
Processo Civil, porquanto haveria omissão não sanada no 
acórdão recorrido e que não ocorreu a citação dos 
litisconsortes passivos necessários.
Alega, ainda, violação aos arts e 6º, I, d, 7º, XIII, 16, 17 e 18 da 
Lei n. 8.080/90 e 267 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o não teria responsabilidade para fornecimento do 
tratamento pretendido e  que somente podem ser fornecidos 
medicamentos e/ou tratamentos constante de de listra de do 
Sistema Único de Saúde - SUS.
Sem contrarrazões (fl. 233e), o recurso foi admitido (fls. 
238/239e).
O Ministério Público Federal, no parecer de fls. 252/261e, 
opina pelo não conhecimento do recurso especial.
Feito breve relato, decido.
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Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com 
transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a 
sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, no âmbito desta Corte. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA 
DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPATIBILIDADE 
DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
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REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, 
destaque meu).

Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a 
e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, 
não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontrar-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a 
teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
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03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento pacificado nesta Corte, segundo o qual o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, sendo qualquer deles, em conjunto ou 
isoladamente, parte legítima para figurar no polo passivo de 
demanda que objetive a garantia de acesso a medicamentos 
adequado para tratamento de saúde, conforme denotam as 
ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF 
E 211/STJ. FORNECIMENTO GRATUITO DE 
MEDICAMENTOS. IDOSO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS 
(MUNICÍPIO, ESTADO E UNIÃO). ARTS. 196 E 
198, § 1º, DA CF/88. PRECEDENTES DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, 
DESPROVIDO.
(...)
3. O Sistema Único de Saúde é financiado pela 
União, Estados-membros, Distrito Federal e 
Municípios, sendo solidária a responsabilidade 
dos referidos entes no cumprimento dos 
serviços públicos de saúde prestados à 
população. Legitimidade passiva do Estado 
configurada.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nessa parte, desprovido.
(REsp 828.140/MT, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/03/2007, DJ 23/04/2007, p. 235).

ADMINISTRATIVO. CONTROLE JUDICIAL DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE EM 
CASOS EXCEPCIONAIS - DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
MANIFESTA NECESSIDADE. OBRIGAÇÃO 
SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES DO 
PODER PÚBLICO. NÃO OPONIBILIDADE DA 
RESERVA DO POSSÍVEL AO MÍNIMO 
EXISTENCIAL. POSSIBILIDADE. FIXAÇÃO. 
MULTA DIÁRIA. DESCUMPRIMENTO DE 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL.
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(...)
4. In casu, não há impedimento jurídico para que 
a ação, que visa a assegurar o fornecimento de 
medicamentos, seja dirigida contra a União, 
tendo em vista a consolidada jurisprudência do 
STJ: "o funcionamento do Sistema Único de 
Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da 
União, Estados-membros e Municípios, de modo 
que qualquer dessas entidades têm legitimidade 
ad causam para figurar no pólo passivo de 
demanda que objetiva a garantia do acesso à 
medicação para pessoas desprovidas de 
recursos financeiros" (REsp 771.537/RJ, Rel. 
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 
3.10.2005).
(...)
7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.488.639/SE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/11/2014, DJe 16/12/2014).

No mesmo sentido: AgRg no Ag 1.231.616/SC, 1ª T., Rel. Min. 
Napoleão Nunes Mais Filho, DJe de 06.04.2015; AgRg no 
AREsp 609.204/CE, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
19.12.2014; AgRg no REsp 1.495.120/MG, 1ª T., Rel. Min. 
Sérgio Kukina, DJe de 10.12.2014; AgRg no Ag 1.315.346/MG, 
1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 29.09.2014; e 
AgRg no AREsp 428.566/MG, 2ª T., Rel. Min. Assusete 
Magalhães, DJe de 28.05.2014.
Nessa linha, o entendimento consolidado pelo Supremo 
Tribunal Federal: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERADOS. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. O tratamento médico 
adequado aos necessitados se insere no rol dos 
deveres do Estado, porquanto responsabilidade 
solidária dos entes federados. O polo passivo 
pode ser composto por qualquer um deles, 
isoladamente, ou conjuntamente.
(RE 855178 RG, Relator Min. LUIZ FUX, julgado 
em 05/03/2015, REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO - DJe-050 DIVULG 13-03-2015 - 
PUBLIC 16-03-2015).
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Ademais, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte, em recurso repetitivo, 
segundo o qual a solidariedade obrigacional não importa em 
exigibilidade da obrigação em litisconsórcio necessário, mas 
antes na eleição do devedor pelo credor, cabendo àquele, 
facultativamente, o chamamento ao processo.
A parte autora pode eleger apenas um dos devedores 
solidários para figurar no pólo passivo da demanda, não 
importando renúncia da solidariedade a propositura de ação 
pelo credor contra um ou alguns dos devedores. O autor, 
elegendo apenas um dos devedores solidários para a 
demanda, o qual não goza de prerrogativa de juízo, torna 
imutável a competência ratione personae, consoante infere-se 
do julgado assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO 
ARTIGO 543-C DO CPC. RESGATE DE 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 
ENERGIA ELÉTRICA. UNIÃO FEDERAL. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO. 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL.
1. A solidariedade obrigacional não importa em 
exigibilidade da obrigação em litisconsórcio 
necessário (art. 47 do CPC), mas antes na 
eleição do devedor pelo credor, cabendo àquele, 
facultativamente, o chamamento ao processo 
(art. 77, do CPC).
2. A União Federal responde solidariamente pelo 
valor nominal dos títulos relativos ao empréstimo 
compulsório instituído sobre energia elétrica, nos 
termos do art. 4º, § 3º, da Lei 4.156/62, in verbis: 
"Art. 4º Até 30 de junho de 1965, o consumidor de 
energia elétrica tomará obrigações da 
ELETROBRÁS, resgatáveis em 10 (dez) anos, a 
juros de 12% (doze por cento) ao ano, 
correspondentes a 20% (vinte por cento) do valor 
de suas contas. A partir de 1º de julho de 1965, e 
até o exercício de 1968, inclusive, o valor da 
tomada de tais obrigações será equivalente ao 
que fôr devido a título de imposto único sobre 
energia elétrica. (Redação dada pela Lei nº 
4.676, de 16.6.1965) (omissis) § 3º É 
assegurada a responsabilidade solidária da 
União, em qualquer hipótese, pelo valor nominal 
dos títulos de que trata êste artigo." 
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3. A parte autora pode eleger apenas um dos 
devedores solidários para figurar no pólo passivo 
da demanda, consoante previsto no art. 275 do 
Código Civil, que regula a solidariedade passiva: 
"Art. 275. O credor tem direito a exigir e receber 
de um ou de alguns dos devedores, parcial ou 
totalmente, a dívida comum; se o pagamento 
tiver sido parcial, todos os demais devedores 
continuam obrigados solidariamente pelo resto.
Parágrafo único. Não importará renúncia da 
solidariedade a propositura de ação pelo credor 
contra um ou alguns dos devedores." 
4. A solidariedade jurídica da União na devolução 
dos aludidos títulos, enseja a que a mesma seja 
chamada ao processo na forma do art. 77 do 
CPC, com o consequente  deslocamento da 
competência para a Justiça Federal.
5. O autor, elegendo apenas um dos devedores 
solidários para a demanda, o qual não goza de 
prerrogativa de juízo, torna imutável a 
competência ratione personae.
6. Outrossim, a possibilidade de escolha de um 
dos devedores solidários afasta a figura do 
litisconsórcio compulsório ou necessário por 
notória antinomia ontológica, porquanto, o que é 
facultativo não pode ser obrigatório. 
(Precedentes: REsp 1111159/RJ, Rel. Ministro  
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 11/11/2009, DJe 19/11/2009; REsp 
1018509/DF, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/03/2009, DJe 
23/04/2009; AgRg no CC 92.312/RS, Rel. 
Ministro  HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/11/2008, DJe 05/03/2009; 
REsp 1052625/PE, Rel. Ministra  DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/08/2008, DJe 10/09/2008; AgRg no CC 
83.169/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/03/2008, DJe 
31/03/2008) 
7. Recurso especial provido, determinando-se a 
remessa dos autos à Justiça Estadual para 
apreciação do feito. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 08/2008.
(REsp 1145146/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 
01/02/2010).
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Na mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. SOLIDARIEDADE 
OBRIGACIONAL. LITISCONSÓRCIO 
FACULTATIVO. SÚMULA 83/STJ. 
INCIDÊNCIA.
I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal 
de Justiça segundo o qual, a solidariedade 
obrigacional não importa em exigibilidade da 
obrigação em litisconsórcio necessário, mas 
antes na eleição do devedor pelo credor, 
cabendo àquele, facultativamente, o 
chamamento ao processo.
II -  O recurso especial, interposto pela alínea a 
e/ou pela alínea c, do inciso III, do art. 105, da 
Constituição da República, não merece 
prosperar quando o acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência 
dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ.
III - A Agravante não apresenta, no regimental, 
argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1164933/RJ, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 24/11/2015, DJe 09/12/2015)

Por fim, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou acerca da 
comprovação do direito líquido e certo ao tratamento 
específico, mesmo quando não constante da lista do Sistema 
Único de Saúde, nos seguintes termos (fls. 133/155e):

O fato do Sr. Adriano Martins e Silva, portador de 
doença grave, necessitar com urgência de 
-tratamento específico, e tendo que demandar 
judicialmente para ver satisfeita tal necessidade, 
demonstra que as ações e serviços para a 
promoção e acesso universal e igualitário da 
saúde tem sido renegado à toda sorte, 
olvidando-se o Poder Público da devida 
prestação social.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
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pretensão recursal, de que somente os tratamentos médicos a 
serem fornecidos seriam apenas aqueles constantes da lista 
do SUS demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: 
“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”. 
A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. CHAMAMENTO DA UNIÃO. 
DESNECESSIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA 
AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERADOS. PRECEDENTES. 
COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE DO 
FÁRMACO.
TRATAMENTOS ALTERNATIVOS. NOVO 
EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, 
consolidada sob o rito do art. 543-C do CPC, por 
ocasião do julgamento do REsp nº 1.203.244/SC, 
Rel. Min. Herman Benjamin (DJe 17/06/2014), "o 
chamamento ao processo da União com base no 
art. 77, III, do CPC, nas demandas propostas 
contra os demais entes federativos responsáveis 
para o fornecimento de medicamentos ou 
prestação de serviços de saúde, não é 
impositivo, mostrando-se inadequado opor 
obstáculo inútil à garantia fundamental do 
cidadão à saúde.".
2. O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados 
precedentes, tem decidido que o funcionamento 
do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária dos entes federados, 
de forma que qualquer deles tem legitimidade 
para figurar no polo passivo de demanda que 
objetive o acesso a medicamentos.
3. O Tribunal de origem, com base no substrato 
fático-probatório, asseverou que a medicação 
prescrita é a mais eficaz para o tratamento da 
patologia da qual padece a impetrante, sendo 
que a reforma de tal entendimento esbarraria na 
Súmula 7/STJ.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 113.486/PI, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 03/12/2015, DJe 15/12/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC. 
OMISSÃO INEXISTENTE. ANÁLISE DA 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 211/STJ. MEDICAMENTO NÃO 
INCORPORADO AO SUS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma 
fundamentada, todos os pontos essenciais para 
o deslinde da controvérsia, razão pela qual não 
há que se falar na suscitada ocorrência de 
violação do art. 535 do Código de Processo Civil.
2. O prequestionamento não exige que haja 
menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, 
entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e 
decidida fundamentadamente, sob pena de não 
preenchimento do requisito do 
prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 
211/STJ.
3. No que diz respeito ao fornecimento de 
medicamentos não incorporados ao SUS por 
meio de Protocolos Clínicos, manifesto o fato de 
que a análise da pretensão recursal, com a 
consequente reversão do entendimento exposto 
no julgado impugnado, exigiria, necessariamente, 
o reexame de matéria fático-probatória, o que é 
vedado pelo óbice da Súmula 07/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 463.005/RJ, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 
09/04/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
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ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE. 
SOLIDARIEDADE DOS ENTES FEDERADOS. 
SÚMULA 83/STJ. MEDICAMENTO NÃO 
INCORPORADO AO SUS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1.  Não prosperar a tese de violação do art. 535 
do CPC, porquanto o acórdão recorrido 
fundamentou, claramente, o posicionamento por 
ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que 
lhe foi postulada.
2. Esta Corte Superior possui entendimento de 
que o funcionamento do Sistema Único de Saúde 
- SUS é de responsabilidade solidária dos entes 
federados, de forma que qualquer um deles tem 
legitimidade para figurar no polo passivo de 
demanda que objetive o acesso a meios e 
medicamentos para tratamento de saúde.
3. O STJ admite o fornecimento de 
medicamentos não incorporados ao SUS 
mediante Protocolos Clínicos, quando as 
instâncias ordinárias verificam a necessidade do 
tratamento prescrito. Rever o entendimento da 
Corte local, quanto à necessidade do fármaco, 
implica o reexame das provas dos autos, o que 
não pode ser realizado na via eleita, ante o que 
estabelece a Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1562101/PE, Rel. Ministra DIVA 
MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA 
TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado 
em 15/12/2015, DJe 18/12/2015)

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0309146-8 REsp 1.574.765 / PI

Números Origem:  00025596920118180000  201100010025596  25596920118180000  78282011

PAUTA: 12/04/2016 JULGADO: 12/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : LUCIMEIRE SOUSA DOS ANJOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ADRIANO MARTINS E SILVA
REPR. POR : MARIA MADALENA BATISTA E SILVA
ADVOGADOS : AGAMENON LIMA BATISTA FILHO E OUTRO(S)

DANIEL BATISTA LIMA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORA : MÁRCIA MARIA MACÊDO FRANCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADRIANO MARTINS E SILVA
REPR. POR : MARIA MADALENA BATISTA E SILVA
ADVOGADOS : AGAMENON LIMA BATISTA FILHO E OUTRO(S)

DANIEL BATISTA LIMA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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